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pARECER JU RíDICO/ 20l 9/DICOM/PMITB

CHAMADA PÚBIICA - OOI/20I9 _ DL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO - 007 /2019

OBJtrO - AAU§IÇÃO DE GÊNEROS ATIMENTÍCIOS REMANESCENTES DA

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O
ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, NOS

TERMOS DA LEI N' 11.947, DE 16/07/2009, RESOLUÇÃO N" 26 DO FNDE, DE

t7 10612013 E RESOLUÇÃO N. 04, DE 02 DE ABRIL DE 201 5, DURANTE O ANO DE 201 9.

ASSUNTO. MINUTA DE EDITAL E CONTRATO

I. RETATóRIO

Submete-se o oprecioçôo o presente ProcedimenÍo de
Chomodo PÚblico n" 001/2019 - DL, que tem por objeto o oquisiçÕo de
gêneros olimentícios remonescentes do ogriculturo Íomilior e do
ómpreendedor rurol, poro o otendimenlo oo Progromo Nocionol de
Alimentoçôo Escolor, nos termos do Lei no 11 .947, de 16107 /2009 ' Resoluçõo

no 26 do FNDE de 17 lOô/2013 e ResoluçÕo no 04, de 02 de obril de 2015,

duronte o ono de 20.l9, conÍorme especificoçÕes do Termo de Referêncio,

Anexo I do Editol.

decloroçÕo de odequoçõo orçomentório e finonceiro; portorio de
designoçõo do pregoeiro e membros no 035ó/2018 e no 0003/201

Anexos oos outos constom os seguintes documentos:

solicitoçÕo de Despeso poro oquisiçõo dos gêneros olimentÍcios do
ogriculturo fomilior e do empreendedor rurol, justificotivo; termo de

referêncio do ogriculturo fomilior; plonilho dos especificoções e

quontitotivo de produtos, eloborodo pelo Nutricionisto Morione Bórboro

Aires do silvo; despocho do secretório Municipol de EducoçÔo solicitondo
pesquiso de preço e prévio monifestoçÕo sobre o exislêncio de recursos

orçomentórios; cotoçôo de preços; plonilho quontitotivo, descritivo'
finânceiro de referêncio; despocho do deportomenÍo de contobilidode
informondo o dotoçõo orçomentório disponível poro otender o demondo;

outorizoçÕo de oberturo do processo licitotorio; outuoçôo do proces

\*
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licitotório; despocho de encominhomento dos outos à ossessorio .lurídico
poro onólise e porecer; minuto editol; minuto controto etc...

Relotodo o pleito, possomos oo porecer.

II. ANÁtISE JURíDICA

2.I. DO PROCEDIIIAENIO LICIIATóRIO E DA NECESSIDADE DO EXAME DAS

MINUTAS PEtA ASSESSORIA JURíDICA DA ADMINISTRAÇÃO

Observe o que determino o porógrofo Único do ort. 38, do
Lei n" 8.óóó193, in verbis:

"AÍt. 38. O procedimenlo do liciloçÕo seró
iniciodo com o oberturo do processo
odministrotivo, devidomente outuodo,
proiocolodo e numerodo, contendo o
outorizoçÕo rêspectivo, o indicoçÔo sucinio do
seu objelo e do recurso próprio poro o despeso,
e oo quol seroo juntodos oporlunomente:
I...)
PorógroÍo único. As minutos de ediiois de
lici'toçÕo, bem como os dos conirolos, ocoídos,
convênios ou ojustes devem ser submelidos,
previomente, à onólise do ossessorio jurídico do
AdminisiroÇÕo."

Poro corroboror o que diz o porógrofo Único do ort. 38 do
suprociiodo lei, urge Írozer o boilo o entendimento de JUSTEN FILHO (2014,

p. 548)r "O porógroÍo Único determino o obrigotoriedode do prévio
onólise pelo ossessorio jurÍdico dos minulos de editois e controtos (ou

instrumentos similores) ".

Observo-se por meio dos documentos onolodos oo
processo, que os mesmos estôo em conformidode com o disposto no
legisloçôo oplicóvel, oiendendo oos porômetros jurídicos legois
pertinenÍes, especiolmente o Lei na 8.6óó193, quois sejom: verificoçõo

1 Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos, 16. ed. 5ão Pa

Revista dos Tribunais, 2014.

úlo:



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASiL
ESTADO DO PARÁ

PrefeiÍuro Municipol de ltoilubo

necessidode do controÍoçÕo do serviço; presenÇo de pressuposÍos legois
poro controtoçôo, dentre eles, dísponibilidode de recursos orçomentórios;
outorizoçõo de liciioçôo pelo Secretório de EducoçÕo; prótico de oios
prévios indispensóveis à licitoçôo (cotoçôo de preços, jusiificotivo poro
controtoçõo); definiçôo cloro do objeto (termo de referêncio); solicitoçÔo
de oberturo do cerlome e definiçÕo do modolidode licitolório; minuto do
oto convocotório e controto.

Porfonto, no que se referem especiolmente os Minutos do
Editol e Controto, referente à Chomodo Público em comento, depreende-
se que os mesmos estôo optos o produzirem seus efeitos normotivos,
otendendo oos porômetros jurídicos legois.

2.2. DA CHA^ ADA PÚBUCA EM CASOS DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS

ATIMENTíCIOS DA AGRICUTIURA FAMITIAR PARA A ATIMENTAçÃO ESCOI.AR

lniciolmente, cobe evidencior que todos os oquisições
governomentois, em regro, devem se submeter o um processo licitolório,
conforme preceiluo o Constituiçõo Federol de l98B:

"Art. 37. A odministíoçõo público direto e indireto
de quolquer dos Poderes do Uniôo. dos Eslodos,
do Distrito Federol e dos Municípios obedeceró
oos princípios do legolidode, impessoolidode,
moÍolidode, publicidode e eÍiciêncio e, iombém,
oo seguinle:
(...)

XXI - ressolvodos os cosos especificodos no
legisloÇôo, os obros, serviços, compros e
olienoçÕes serõo conirotodos medionte processo
de licitoçÕo público que ossegure iguoldode de
condiçÕes o todos os concorrenles, com
clóusulos que eslobeleçom obrigoçÕes de
pogomenÍo, monlidos os condiçÕes efetivos do
proposlo, nos teÍmos do lei, o quol somente^
permitiró os exigêncios de quoliÍicoçÕo lécnico d \
econômico indispensóveis o gorontio 9ç1f\
cumprimento dos obrigoções.' ( . \_,

\\
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No sentido de regulomentor o oludido dispositivo
constitucionol foi editodo o Lei no 8.óó6193, que ossim estotui em seu ortigo
»'.

"Art. 2'. As obros, serviços, inclusive de
publicidode, compros, olienoçÕes, concessÕes,
permissoes e locoçÕes do AdministroçÕo PÚblico,
quondo conlrotodos com terceiros, serôo
necessoriomente precedidos de licitoçõo,
ressolvodos os hipóleses previslos nesto Lei."

Cobe evidencior, oindo, que os oquisições governomentois
tombém podem ser reolizodos sob o regromenio especificodo pelo Lei no

10.250/2002 (Lei do Pregôo).

Nesie contexto, observo-se que o Lei n' 8.666193, em seus

ortigos 17 ,24 e 25, prevê os cosos e hipoteses em que os processos

liciloÍórios poderõo ser respectivomente: dispensodos, dispensóveis ou
inexigÍveis.

lmporlonte solientor que, mesmo existindo hipóteses que

dispensom ou inexigem o processo licitotório, isso nõo desobrigo o
AdministroÇõo PÚblico de observor procedimentos perlinentes o essos

formos de licitor. Ou seio, mesmo poro os hipóieses de licitoções
dispensodos ou inexigíveis o Lei trós lormolidodes indispensóveis e que

devem ser prontomenÍe otendidos pelos órgÕos/entidodes pÚblicos

licitontes, sob peno de incursõo de crime.

Neste contexto, é pertinente registror que o Lei no 1\'947/09,

em seu ort. 
,l4, 

introduziu no ordenomento jurídico que rege os oquisições
governomentois e os controtoções pÚblicos umo novo hipótese de
ÉitoçOo dispensóvel, ou sejo, estotuiu outro hipótese de dispenso de
liciioções olém doquelos previstos no arl. 24 do Lei no 8.666193, literis:.

"Art. I4. Do totol dos recursos Íinonceiros
repossodos pelo FNDE, no ômbiÍo do PNAE, no
mÍnimo 30% {trinto por cento) deverõo
ulilizodos no oquisiÇÕo de gêneros olimentíci
diretomenle do ogriculturo fomilior e
empreendedor fomilior ruÍol e de s
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orgonizoçÕes, priorizondo-se os ossenlomentos
do reformo ogrório, os comunidodes trodicionois
indÍgenos e comunidodes quilombolos.

§1". A oquisiçôo de que troio esle ortigo poderó
ser reolizodo dispensondo-se o procedimento
licilotório, desde que os preÇos sejom
compotívêis com os vigentes no mercodo locol,
observondo-se os princípios inscrilos no ort. 37 do
Constiluiçõo Federol, e os olimentos oÍendom às

exigêncios do conkole de quolidode
eslobelecidos pelos normos que regulomentom o
molério."

Assim, pelo onólise oo texto normotivo ocimo opresentodo,
pode-se chegor às seguintes conclusões: o) no mínimo 30% dos recursos

repossodos no ômbito do PNAE, poro o oquisiçÕo de gêneros olimentícios

do merendo escolor, deverôo ser destinodos oos fornecimentos reolizodos
pelo Agriculiuro Fomilior e/ou pelo Empreendedor Fomilior Rurol, poderõo
ier reoúzodos por meio de licitoçõo dispensóvel; b) os oquisições .iunto à
Agriculturo Fomilior e/ou Empreendedor Fomilior Rurol poderõo ser

reolizodos por meio de licitoçôo dispensóvel.

Conclui-se, portonto, que os oquisições de gêneros

olimentícios por meio de licitoçÕo dispensóvel é umo Íoculdode, nÔo

hovendo nenhum óbice poro que os gêneros olimentícios possom ser

odquiridos por meio de regulor processo licilotório, respeitondo-se, cloro, o
percentuol reservodo ô Agriculturo Fomilior e/ou oo Empreendedor
Fomilior.

Neste sentido, é importonte regístror que o Conselho

Deliberotivo do Fundo Nocionol de Desenvolvimento do EducoçÕo -
CD/FNDE, regulomentondo o Lei no 11.947 lO9, mois recentemenle editou
Resoluçôo no 26/13, que ossim disciplinou o oquisiçõo de gêneros
olimentícios no ômbito do PNAE:

"4r1. 18. Os recursos Íinonceiros repossodos
FNDE no ômbito do PNAE serõo utilizo
exclusivomenle no oquisiÇÕo de gêne
olimenlícios.

..\
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Porógrofo único: o oquisiçõo de quolquer ilem
ou serviço, com exceÇÕo dos gêneros
olimentícios, deveró eslor desvinculodo do
processo de compro do PNAE.

Art. 19. A oquisiçÕo de gêneros olimeniícios, no
ômbilo do PNAE, deveró obedecer oo cordópio
plonejodo pelo nutricionisto, observondo os
diÍetrizes desto Resoluçôo e deveró ser reolizodo,
sempre que possível no mesmo enie Íederoiivo
em que se locolizom os escolos, priorizondo os
olimentos orgônicos e/ou ogroecológicos.

Art. 20. A oquisiçÕo de gêneros olimenlícios poro
o PNAE deveró ser reolizodo por meio de
licitoçõo público, nos termos do Lei n" 8.óóó193 ou
do Lei n' 10.520102, ou oindo, por dispenso do
procedimenlo licitotório, nos termos do ort. 14 do
Lei n' 1l .947 109.

§ I ". Quondo o EEx. oplor pelo dispenso do
procedimento licitoÍório, nos termos do ort. I 4,

§1" do Lei n" 11.?47/09, o oquisiçôo seró feito
medlonte prévio chomodo público.

§2". Considero-se chomodo pÚblico o
procedimento odministrolivo voltodo o seleçÕo
de proposio especíÍico poro oquisiçÕo de
gêneros olimentícios provenientes do Agriculluro
Fomilior e/ou Empreendedores Fomiliores Rurois

ou suos orgonizoÇÕes."

DesÍo formo, constoto-se que o ResoluÇõo CD/FNDE n"
2ól13 vinculou o foculdode pelo dispenso do procedimento licitotório os

oquisiÇÕes reolizodos junto à Agriculturo Fomilior e/ou o Empreendedores
Fomiliores Rurois ou suos orgonizoções, estobelecendo poro este iim o
procedimento odminisÍrotivo denominodo Chomodo PÚblico.

Neste rostro, o proprio §2o do ori. 20 do Resoluçõo CD/FNDE
no 26/13 define chomodo público como "o procedimento odminisÍotivo
voltodo o seleçôo do proposto específico poro oquisiçôo de gêner
olimentícios provenientes do Agriculturo Fomilior e/ou Empreendedo
fomiliores Rurois ou suos orgonízoções".
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lmportonte mencionor que o FNDE por meio do Monuol de
Aquisiçôo de Produtos do Agriculturo Fomilior poro o AlimenloçÕo Escolor,

estobelece, posso o posso, todos os procedimentos o serem observodos
pelos Enlidodes Executoros do PNAE - Ex. quondo optorem pelo utilizoçõo
do dispenso do procedimento licitotório, definindo o chomodo pÚblico

como:

"O procedimenlo odminisirotivo voltodo o
seleçÕo de proposto específico poro oquisiÇôo
de gêneros olimentÍcios provenienles do
ogriculluro Íomilior elou empreendedores
fomiliores rurois ou suos orgonizoçÕes. E um
instrumenio Íirmodo no ômbilo dos êstrotégios de
compros públicos suslenióveis, que osseguro o
cumprimenlo dos princípios constilucionois do
legolidode e do eficiêncio, oo posso que
possibilito o veiculoçÕo de diretrizes
governomenlois importontes, relocionodos oo
desenvolvimênlo sustentóvel, oo opoio à inclusôo
sociol e produlivo locol e o promoçÔo do
seguronço olimentor nutricionol.

Assim, em reloçõo oo pregõo e os outros formos
de licitoÇõo, opresento moior possibilidode de
otender os especificidodes necessórios à
oquisiçÕo do ogriculluro Íomilior. Em outros
polovros, enlende-se que o Chomodo Público é
o ferromento mois odequodo porque contribui
poro o cumprimenlo dos diretrizes do Pnoe, no
que se refere à priorizoçÕo de produlos
produzidos êm ômbilo locol de formo o Íorlolecer
os hábitos olimenlores, o culturo locol e o
ogriculturo Íomilior, ospeclos fundomenlois no
gorontio do seguronço olimenlor e nuiricionol.

Aindo, os Enlidodes Executoros podem reolizor
mois de umo Chomodo Público por ono se, por
rozÕes de conveniêncio e oporlunldode, focililor
o processo de compro, em respeilo à
sozonolidode dos produtos, bem como o
problemos climóticos ou de outro ordem.

A Chomodo Público desto Íormo, é o inslrumen
mois odequodo poro otender oo limile mín
obrlgolório de 30% de oquisiçÕo de olimentos

I
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ogriculturo fqmilior. E mois, o procedimenlo do
Chomodo Público poderó ser ompliodo poro oté
o 'tololidode dos recursos do olimentoçÕo escolqr
repossodos pelo FNDE, desde que voltodos poro
o oquisiçõo de produtos do ogriculturo fomilior, e
em ocordo com os mesmos normois oqui
opresentodos."

Ademois, é oportuno evidencior que o Resoluçoo CD/FNDE
no 26/13 estobelece todos os requisitos e procedimentos poro o oquisiçõo
de produios do ogriculturo fomilior poro o olimentoçÔo escolor medionie
o dispenso de processo licitoÍório, dentre eles:

lo - ORÇAMENTO: levontomento dos recursos orçomentórios disponívei§;

2 - ARTICULAÇÃO ENTRE OS ATORES SOCIAIS: mopeomento dos produtos
do ogriculturo fomilior;

3" - CARDÁPIO: o nutricionisto responsóvel técnico eloboro os cordópios
do olimentoçõo escolor, incluindo olimentos regionois, com respeito às

reÍerêncios nutricionois o oos hóbitos olimentores locois, e conforme o
sofro;

40 - PESQUISA DE PREÇO: os preços dos produtos o serem odquiridos do
ogriculturo fomilior deverõo ser previomente estobelecidos pelo Entidode
Executoro e publicodos no editol do Chomodo PÚblico;

50 - CHAMADA PÚBUCA;

ó" ELABORAÇÃO DO PROJETO DE VENDA: o projeto de vendo é o
documento que Íormolizo o interesse dos ogricultores fomilicres e
suo produçôo poro o olimenioçõo escolor;
70 - RECEBIMENTO E SELEÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA: OPTESCNÍ

documentos exigidos poro o hobilitoçÕo do produtor fornecedor;

8" AMOSTRA PARA CONTROLE DE QUALIDADE;

m vender

oçÕo d

9" CONTRATO DE COMPRA;
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IO" ENTREGA DOS PRODUTOS, TERMO DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO DOS

AGRICULTORES.

il1. coNcrusÃo

Em foce do exposto, opinomos no sentido de que o objeto
em questôo pode ser odquirido medionte dispenso de licitoçõo por meio
do CHAMAMENTO PÚBLICO. desde que sejo poro o oquisiÇôo de gêneros

olimenlícios do ogriculturo fomilior e desde que os preços sejom

compotíveis com os vigenles no mercodo locol, olém de que selom

cumpridos todos os normos onteriormente jo explicítodos, bem como o
ResoluÇôo no 04 de 02 de obril de 2015 que olterou os orls.25 à 32 do
ResoluçÕo/CD/FNDE no 26 de 17 de iulho de 2013, no ômbito do Progromo
de Alimentoçõo Escolor (PNAE). Só ossim, esÍoró opto o produzir seus

devidos efeitos.

Quonto os minutos do editol e controio do Chomodo
Público n" 001/2019 - DL, opos onólise, entendemos que os mesmos
encontrom-se optos o produzirem seus devidos efeitos.

Por derrodeiro, cumpre solientor que este Procurodor emite
porecer sob o prismo estriiomente jurídico, nõo lhe competindo odentror o
conveniêncio e à oporlunidode dos otos proticodos no ômbito do
Administroçôo, nem onolisor ospectos de noturezo eminentemente
técnico-odministrotivo, olém disso, este porecer é de coróter meromenie
opinotivo, nõo vinculondo, portonto o decisÕo do Secre.tório Municipol de
EducoçÕo (TCU, Acórdõo n" 2935/201 l, Plenório, Rel. Min. WALTON
ALENCAR RODRIGUES, DOU de t7l15l201l). Como diz JUSTEN FILHO (2014,
p. ó89) "o essenciol é o reguloridode dos otos, nÔo o oprovoçõo do
ossessorio jurídico", ou sejo, o gestor e vre no seu poder de decisõo".

É o porecer, sub ce

tubo - PA, l8 de joneiro 2019.
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